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Tal iniciativa ensejará uma saída

organizada, com governança e

monitoramento, de modo a

proporcionar segurança para todos os

que atuam e interagem com o

ambiente interno da instituição.

 

As 54 (cinquenta e quatro) medidas

inclusas no Plano incluem a dimensão

da sanitização, do distanciamento

social, do protocolo de convivência, do

atendimento ao público, entre várias

outras. Foram prospectadas em

documentos oficiais, estudos

científicos e práticas que se revelaram

úteis e eficazes.

 

Inobstante, eventuais medidas que se

revelarem inadequadas ou que não

estiverem contempladas, por certo,

serão absorvidas no decorrer da

execução.

Com tal instrumento, espera-se dar

mais objetividade e transparência às

providências planejadas pelos gestores

da instituição, contribuindo,

positivamente, para a racionalidade

das decisões.

A pandemia do Coronavírus (Covid-19)

impôs às autoridades públicas a

necessidade de adoção de medidas

restritivas na circulação de pessoas, no

funcionamento do comércio, da

indústria, de prestadores de serviços, de

templos religiosos, de escolas, entre

outros segmentos econômicos e sociais

e, como não poderia deixar ser, nas

atividades dos órgãos públicos em

geral.

 

Com o arrefecimento das

circunstâncias mais nocivas, os

governos, assessorados pelas suas

agências de saúde, movimentam-se

para iniciar o retorno da dinâmica

regular da sociedade. E então,

disponibilizam seus estudos e editam

regramentos para orientar as demais

instituições e protagonistas

socioeconômicos no planejamento

desse retorno.

 

A Procuradoria Geral de Justiça do

Estado do Amazonas (PGJ/AM), em

sintonia com essas demandas de seu

entorno, também se prepara para

retomar suas atividades presenciais, por

meio de um bem refletido Plano de

Retorno às Atividades Presenciais Pós

Quarentena da PGJ/AM, formulado com

contribuições dos protagonistas da

comunidade interna, tanto membros

quanto servidores.
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1  - INTRODUÇÃO
O presente Plano de Retorno às Atividades

Presenciais Pós Quarentena da PGJ/AM foi

desenvolvido para orientar a retomada às

atividades presenciais na instituição, após

o período em que foi compelida a

funcionar remotamente, em razão da

pandemia causada pela COVID-19.

 

Para sua preparação foram consultadas

orientações da Organização Mundial da

Saúde (OMS), do Ministério da Saúde do

Brasil, do Poder Executivo do Estado do

Amazonas, do Conselho Nacional do

Ministério Público – CNMP e de diversas

instituições do Ministério Público

Nacional. Ademais, foi submetido à

discussão dos gestores institucionais, dos

membros, servidores e demais

protagonistas da comunidade interna.

Seu conteúdo aborda a cronologia dos

eventos, o objetivo e seus balizadores,

definições prévias relevantes, as

providências iniciais para colocá-lo em

andamento e as medidas concretas a

serem efetivadas.

 

A parte executável do Plano foi

estruturada em 8 dimensões, cada uma

delas expressando um aspecto distinto

das providências necessárias

(sanitização, atendimento público,

comportamento de convivência, entre

outras).

 

Essas dimensões – a serem mais adiante

apresentadas – englobam 54 (cinquenta

e quatro) medidas que têm por

propósito propiciar diretrizes e

iniciativas concretas que devam ser

efetivadas para o retorno seguro,

racional e organizado, ao funcionamento

regular da instituição.

2- CRONOLOGIA  DOS  EVENTOS           

     ASSOCIADOS
Em 30 de janeiro de 2020, a Organização

Mundial da Saúde (OMS) publicou a

Declaração de Emergência em Saúde

Pública de Importância Internacional, em

razão da doença infecciosa viral causada

pelo novo Coronavirus (COVID-19).

 

Na esteira dessa iniciativa, o Ministério da

Saúde do Brasil, publicou a Portaria Nº 188,

de 03 de fevereiro de 2020, declarando

Emergência em Saúde Pública de

Importância Nacional (ESPIN) em

decorrência da infecção humana pela

COVID-19.

 

E, logo em seguida, o Congresso Nacional

aprovou a Lei Federal Nº 13.979, de 06 de

fevereiro de 2020, dispondo sobre medidas

para o enfrentamento dessa situação de

emergência de saúde pública.

 

 

Em 11 de março de 2020, a OMS
publicou declaração associando a
condição de pandemia à COVID-19,

elevando, nos países, o grau de alerta e
a ampliação das restrições de
mobilidade da população e do
funcionamento das atividades
socioeconômicas, bem assim das
instituições.

 

Com esses referenciais, as organizações
públicas e unidades federativas
passaram a editar regramentos para
lidar com a situação excepcional. Um
resumo dessas providências,

começando pelas instituições nacionais
de justiça, segue abaixo:



2.3- No âmbito do Tribunal de Justiça do
Amazonas (TJ-AM), foram editados
sucessivos regramentos referentes ao
assunto, incluindo suspensão de prazos
processuais, forma pela qual o judiciário
passaria a atender as demandas,

orientações para prevenir contágios
internos, prorrogação dos prazos
inicialmente estipulados, entre outros
assuntos. Inaugurou essa sucessão de atos,

a Portaria Nº 739, de 19 de março de 2020,

sendo seguida das 740, 764, 788, 951, 1023
e 1044;

 

 

2.4- Os estados e municípios, em
conformidade com suas competências,

também começaram a tomar medidas
aplicáveis em seus territórios. No
Amazonas, já experimentando efeitos
danosos da pandemia, as medidas foram
sucessivas, como resumidas abaixo:

2.2- O Conselho Nacional do

Ministério Público (CNMP) publicou a

Portaria CNMP-PRESI Nº 44, de 12 de

março de 2020, a Resolução Nº. 208 e

a Resolução Nº. 210, de 14 de abril de

2020, ambas dispondo sobre

medidas de prevenção à propagação

do contágio pelo novo coronavirus

(COVID-19) e resguardando a

continuidade do serviço público

prestado nas unidades e ramos

ministeriais no país. Em 15 de junho

de 2020, publicou a Resolução Nº 214,

estabelecendo, no âmbito do

Ministério Público, medidas para a

retomada dos serviços presenciais,

observadas as ações necessárias para

prevenção de contágio pelo novo

coronavírus;

2.1- O Conselho Nacional de Justiça (CNJ)

editou a Resolução Nº 313, de 19 de

março de 2020, dispondo sobre o regime

de funcionamento do judiciário durante

a crise, bem como a Resolução Nº 314, de

20 de abril de 2020, prorrogando o

regime instituído pela resolução anterior

e modificando as regras de suspensão de

prazos processuais, entre outras

providências;
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2.5- Concomitante com as medidas referidas anteriormente, a PGJ/AM, também

tomou providências para, em seu âmbito, regular a situação inusitada. Tendo

por referência os regramentos do CNMP, do CNJ, do TJAM e do Governo do

Estado do Amazonas, a instituição editou os seguintes atos:



Com tantas intervenções no funcionamento de toda a sociedade e, em
particular, das instituições públicas, não é possível esperar-se um retorno, de
pronto, à normalidade plena de seus funcionamentos. Após meses de
confinamento e trabalho remoto, é lógico antever-se, minimamente, um
ambiente alterado, novas regras de convivência, demandas reprimidas,

intensificação de rotinas virtuais, entre outras novidades dantes sequer
cogitadas. 

 

JUNHO 2020

O Plano de Retorno às Atividades

Presenciais Pós Quarentena da PGJ/AM

tem por objetivo estabelecer, para o

âmbito interno da instituição, medidas

concretas a serem adotadas por toda a

comunidade interna, bem assim pelo

público, fornecedores, terceirizados e

parceiros que interagem com o ambiente

institucional, no período de retorno ao

funcionamento regular, após a quarentena

experimentada pela crise da COVID-19. 

 

O período para execução do plano situa-se,

entre a data de sua aprovação até

01/09/2020, data esta balizada pelas

seguintes considerações:

3-OBJETIVO  E  SEUS  BALIZADORES

É nesse contexto, que se insere e se revela útil o presente Plano. Há
necessidade de preparação e de providências para o ingresso
organizado nesse novo momento e para a retomada dos
serviços a serem efetivados ao fim 

da quarentena.

 

Assim, busca-se mitigar eventuais 

consequências indesejadas e evitar
prejuízos para os usuários do 

serviço público.



O Decreto N.° 42.330, de 28/05/2020, que
apresentou o cronograma para o retorno das
atividades regulares da sociedade, o período
de 14 a 31 de maio, considerado a Fase A, foi
estabelecido como período de “estabilização e
confirmação” das premissas para a redução
das restrições. Tais premissas envolvem a
evolução alvissareira dos indicadores
epidemiológicos, a disponibilidade de leitos de
UTI maior que 15% e taxa de contaminação ≥

1:2 

A Fase B, tratado como o período de
“reabertura gradual”, situou-se entre 01 de
junho a 31 de agosto. Para essa fase requer-se a
manutenção da tendência virtuosa dos
indicadores epidemiológicos, a
disponibilidade de leitos de UTI > 20%, taxa de
contaminação < 1:2. Nesse período serão
flexibilizados diversos segmentos do comércio
e serviços.

A Fase C, tratada como “volta ao normal pós-

pandemia”, situou-se a partir de 1 de setembro.

As premissas requeridas para o período serão a
manutenção consolidada da tendência no
arrefecimento da pandemia, a disponibilidade
de leitos de UTI > 30% e taxa de contaminação
≤ 1:1.

 

 

Há de se considerar, ainda, a Resolução do CNMP
Nº 214, de 15 de junho de 2020, que estabeleceu,

para o MP nacional, medidas para a retomada
dos serviços presenciais e ações necessárias para
orientar a prevenção de contágio durante o
período de retorno.

Durante a execução do Plano, será avaliado o
comportamento das premissas adotadas como
referências, bem assim   consideradas as
recomendações das agências de saúde
pertinentes, do Poder Executivo do Estado do
Amazonas e de outras fontes que sejam
relevantes como orientação para a PGJ/AM. Tais
avaliações, podem resultar ajustes na gradação
do retorno, nas medidas planejadas e em outros
encaminhamentos definidos no plano.

7



4.2- GRUPO DE RISCO
 

Enquanto perdurar a FASE B deste Plano, permanecerão
em trabalho remoto os membros, servidores e estagiários
que se declararem inclusos em uma das situações abaixo:

 

a) Idosos (acima de 60 anos);

 

b) Gestantes;

 

c) Portadores de doenças crônicas, imunossupressoras,

respiratórias e de outras comorbidades que possam agravar
o estado de saúde, após o contágio, como neoplasias,

cardiopatias, hipertensões, diabetes, tuberculoses, doenças
renais, HIV e similares;

 

d) Pais com filhos menores de 24 (vinte e quatro) meses e
que com eles coabitem;

 

e) Aqueles que coabitem com pessoas inclusas nas alíneas
“a”, “b”, e “c”. 

 

As hipóteses acima foram compiladas a partir de diversos
regramentos oficiais entre os quais, Portaria CNMP-PRESI
Nº 44, de 12 de março de 2020 (art. 4º.), Portaria PGR/MPU
Nº 60, de 12 de março de 2020 (art. 4º.), Decreto do Governo
do Estado do Amazonas Nº 42.061, de 16 de março de 2020
(art. 4º.), Nota Técnica sobre protocolos e orientações para
retorno ao trabalho presencial, do MPF/PGR (item 2.2),

Resolução do CNMP Nº 214, de 15 de junho de 2020, com
medidas para retomada dos serviços presenciais no MP
nacional (quarto considerando) e Ato PGJ/AM Nº 108, de 17
de março de 2020 (art. 5º).

4- DEFINIÇÕES   RELEVANTES

4.1- COMUNIDADE INTERNA
 

Refere-se ao conjunto de pessoas que atuam ou
transitam, de forma regular, nos ambientes
institucionais. Entre estas, incluem-se membros,

servidores, estagiários, funcionários de empresas
terceirizadas, parceiros com postos internos de trabalho
e outros que tenham presença habitual no espaço físico
da instituição.



4.3- RESTRIÇÃO DE ACESSO PÚBLICO
 

Conforme Art. 5º, inciso II, da Resolução do CNMP Nº 214, de 15 de junho de 2020, com
medidas para retomada dos serviços presenciais no MP nacional, o acesso ao ambiente
interno nas unidades ministeriais, durante a fase de retorno, fica restringido aos
operadores do direito e interessados que demonstrarem necessidade de atendimento
presencial, conforme abaixo:

Art. 5º.
(...)
II – o acesso às unidades do Ministério Público, sempre com exigência dos
equipamentos de proteção mencionados no inciso anterior, será restrito aos
membros, integrantes do Poder Judiciário, Advocacia Pública, Defensoria
Pública, advogados, peritos e auxiliares da Justiça, assim como às partes e
interessados que demonstrarem a necessidade de atendimento presencial.
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4.4 - Dimensões do Plano 

 

Nas fontes consultadas, os diversos ângulos considerados na forma de
apresentar os planos foram tratados, indistintamente, como
“protocolos”. O presente plano foi estruturado dando identidade a
cada um dos aspectos envolvidos na execução, emergindo a ideia que
seria mais adequado tratá-los como “dimensões”. Assim, surgiu a
necessidade de adequar nomes e de incluir outros, nem sempre
referidos nas prospecções, mas que são pertinentes para a PGJ/AM.

São elas:

 

a) Providências Prévias e Escalonamento para Retorno: iniciativas de
preparação para o retorno, envolvendo aquisições, contratações,

adequações de ambiente, censo da situação de saúde referente à
Covid-19, planejamento das escalas para retorno sistematizado e
gradativo, onde seja possível, às atividades presenciais (1);
 

b) Limpeza e Sanitização de Ambientes e Equipamentos: garantia da
limpeza e sanitização dos utensílios, equipamentos e ambientes, bem
assim a ventilação adequada destes (2);

 

c) Atendimento ao Público: protocolos para atendimento ao público
demandante da instituição (3);

 

d) Contenção de Atividades Interacionais e Comportamento de
Convivência: reduzir circunstâncias que levem a aproximação e
interação presencial entre pessoas, além de orientações quanto a
atitudes a serem evitadas na convivência dentro do ambiente
institucional (4);

 

e) Cuidados Individuais de Autoproteção: adesão a procedimentos de
asseio, limpeza pessoal e de autocuidados (5);

 

f) Transformação Digital: providências para adoção célere de
tecnologias digitais, por intermédio da definição, teste e sugestão, em
ritmo de urgência, para a Administração Superior de ferramentas para
interação virtual em todas as atividades institucionais, especialmente
as que são utilizadas em nuvens (6);

 

g) Comunicação: divulgação massiva e reiterada para toda
comunidade interna - membros, servidores, estagiários, fornecedores,

terceirizados e demais atuantes no ambiente institucional - das
medidas adotadas, dos procedimentos esperados e dos riscos em não
os seguir (7);

 

h) Monitoramento: coordenação e gestão célere do Plano para que as
medidas sejam efetivas, com adequada rastreabilidade de casos de
Covid-19 a requerem providências (8).



Após aprovação da Administração Superior, torna-se necessário iniciar, de imediato, a
efetivação do Plano. Para tanto, é inafastável a designação, por portaria, de um Grupo de
Trabalho para responsabilizar-se por sua execução e monitoramento. 

 

Editada a portaria, esse Grupo de Trabalho passa a ser a instância cabal e única para coordenar
as providências nele previstas e equacionar as demandas que surjam, inclusive inserção de
medidas novas, suspensão daquelas que se mostrarem desnecessárias ou inadequadas e,

ainda, ajustes na gradação ou amplitude na efetivação de qualquer das medidas previstas.

 

Para as providências que, pela urgência ou outra condição qualquer, não puderem ser
efetivadas por intermédio do processo regular de aquisição, o Grupo de Trabalho deverá fazer
uso de suprimento de fundos, tendo em vista a hipótese aplicável e as situações excepcionais
previstas no regulamento da matéria no âmbito da PGJ. 

5  - PROVIDÊNCIAS  INICIAIS
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